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.M44 
ispõe sobre o Programa de esclarecimento sobre o câncer 

ginecológico, urológico e mamário nas Unidades Básicas de 

Saúde do Município, e dá outras providências. 

• A Câmara . il de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o Programa de esclarecimento sobre o câncer ginecológico, urológico 
e mamário nas Unidades Básicas de Saúde do Município. 

§ 1° - O Programa a que se refere o caput deste artigo constituir-se-á em palestras mensais 
direcionadas ao público usuário e será coordenado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

•.:11 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

tr) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER 

JUSTIFICATIVA 

Pretende-se, com o presente projeto de lei, instituir a realização regular de 

palestras de caráter preventivo ao câncer ginecológico, urológico e mamário no 

• 	
âmbito das Unidades Básicas de Saúde do Município. 

As palestra se constituem e importante instrumento nas ações preventivas 

por possibilitar a divulgação de informações sobre fatores de risco, sinais e sintomas 

de doenças e, principalmente, fatores de proteção da saúde, através de um contato 

mais pessoal com o público participante, com possibilidade de interação e 

esclarecimento de dúvidas. 

Consideramos que é grande e constante a demanda da população por 

informações na área da saúde e, por essa razão, conclamamos os nobres pares no 

sentido de aprovarem essa propositura que encontra elevado interesse social. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov .brIlegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- PL n° 732/07, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que "cria programa municipal de 
prevenção e atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à população idosa, 
a ser realizado pelo sistema público de saúde do Município de São Paulo; 

- PL n° 60/03, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação de Centros 
Municipais de Prevenção e Controle do Câncer de Próstata e Saúde do Homem, no âmbito 
do Município de São Paulo; 

- PL n° 703/06, de autoria do Vereador Paulo Frange, que institui o Programa de Prevenção 
e Tratamento do HPV - papilomavírus humano e do câncer do colo do útero. 

A Lei n° 14.485/08, que consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo revogou as seguintes Leis: 

- Lei n° 12.715/98, que institui a "Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de 
Próstata; 

- Lei n° 12.330/97, que institui a Campanha Permanente de Prevenção do Câncer 

• 
Ginecológico e Mamário; 

- Lei n° 11.816/95, que institui a Semana Municipal de Prevenção ao Câncer da Mama. 

As cópias das citadas leis acompanham esta informação. 

São Paulo, 01 de abril de 2008. 

Raim 	o Ba ista 
Procurador Supervisor e o \Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Palácio Anchieta - Maduto Jacarei, 100 São Paulo - 	CE' 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.q3.gov.br  
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Setçãstiana P. NI:arques 
RE. 5í.595 

PROJETO DE LEI 732/2007 

do Vereador Aurélio Nonnura (PV) 

"Cria programa municipal de prevenção e atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  - Fica a rede pública municipal de saúde responsável pela realização do atendimento na 
especialidade ginecológica e urológica, junto à população idosa que se beneficia do sistema público de 
saúde da Cidade de São Paulo. 

Art. 20  - Deverão todos os órgãos, ligados direta e indiretamente ao sistema público municipal de saúde, 
divulgar e alertar a população idosa sobre a necessidade da realização periódica dessa exames, através de 
programas específicos vinculados à prevenção e diagnóstico de doenças ginecológicas e prostáticas, 
desconhecidas por grande parte desta população. 

Art. 30  - Deverá o sistema público municipal de saúde manter em seus postos de atendimento, médicos 
geriatras e convênios com laboratórios, capacitados para a execução da solicitação de exames 
ginecológicos como papanicolau, e prostáticos como PSA, visando o melhor atendimento dos munícipes 
necessitados. 

Art. 40  - Abrange a presente lei, todas as pessoas com idade igual ou superior a 55 anos, atendidas pelo 
serviço público municipal de saúde. 

Art. 50  - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de Outubro de 2007. Às Comissões competentes". 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São aufoj Expediente rPodaIelncusão Digltall São Paulo, 25 de Março de2008 lContatot Mapa do site 
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PROJETO DE LEI 703/2006 

do Vereador Paulo Frange (PTB) 

"Institui o Programa de Prevenção e Tratamento do HPV - papilomavírus humano e do câncer do colo do 
útero e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

• Art. 10  Fica instituído o Programa de Prevenção e Tratamento do HPV - papilomavírus humano e do câncer 
do colo do útero. 

Art. 20  As ações de prevenção deverão ser desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde através de 
campanhas permanentes nas redes públicas de saúde e educação, com finalidade de divulgar nos diversos 
segmentos da sociedade a prevenção, o diagnóstico e o tratamento do HPV - papilornavírus humano e do 
câncer de colo de útero. 

Art. 3 0  A rede pública de saúde deverá promover as seguintes ações específicas do Programa: 

I - Protocolo de atendimento, diagnóstico e tratamento do HPV - papilomavírus humano e do câncer de 
colo de útero; 

II - recursos de diagnóstico como exames de papanicolau, colposcopia, hidridização e captura híbrida, 
entre outros. 

Art. 40  Torna-se obrigatória na Rede Pública de Saúde do Município de São Paulo a notificação compulsória 
da doenças que deverá ser acompanhada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 50  Fica a Secretaria Municipal de Saúde através do Protocolo de atendimento disciplinado no inciso I 

110  do artigo 3 0  desta Lei, obrigada a implementar o Programa de imunização para condições específicas, 
conforme critérios técnico e ético. 

Art. 60  Para a consecução dos objetivos do Programa a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
celebrar convênios e/ou instrumentos de parcerias com pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua data de publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Às Comissões competentes". 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo 25 de Março de 2008153 Contato1 Mapa do site 
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PROJETO DE LEI 60/03 

do Vereador Celso 3atene. 

"Dispõe sobre a criação de Centros Municipais de Prevenção e Controle do Câncer de Próstata e Saúde do 
Homem, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

• Art. 1. 0  Ficam criados os Centros Municipais de Prevenção e Controle do Câncer de Próstata e Saúde do 
Homem, no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2. 0  Os Centros criados pelo art. 1 0  desta Lei, terão como finalidade: 

I - atender as necessidades de prevenção do câncer de próstata e da saúde do homem em geral, através 
de exames específicos e acompanhamento médico; 

II - desenvolver campanhas de conscientização da necessidade da prevenção; 

III - implantar todo o equipamento necessário para o controle da saúde do homem. 

IV - proporcionar o aperfeiçoamento das técnicas cirúrgicas e pós-operatórias existentes. 

Art. 3. 0  Para o cumprimento do disposto nesta Lei, o Executivo poderá celebrar convênios com empresas 
privadas. 

Art. 4. 0  Caberá ao Executivo, na regulamentação da presente Lei, estabelecer a localização dos Centros 
Municipais de Prevenção e Controle do Câncer de Próstata e Saúde do Homem nas regiões da cidade. 

110  Parágrafo único. Nas regiões onde não haja possibilidade de construir um centro, o Executivo poderá 
determinar alas específicas nas unidades de saúde da rede municipal, para o controle e prevenção do 
câncer de próstata e saúde do homem. 

Art. 5. 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 6. 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7. 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2003. Às Comissões competentes." 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 portal e Inclusão Digital [São Paulo, 25 de Março de 200811521Contato 1 Mapa do site 
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PROUTURA DA CIDADE De 

SÃO PAULO 

Pesquisa de Legislação Municipal 
Proc. N°2325____ 	(9-i- 

Sebastiana Marques 
RF. 51Ç595 

N° 12715 

Voltar 	 Imprimir 

LEI No 12.715, DE 03 DE SETEMBRO DE 1998 

REPUBLICAÇÃO 

PARTES VETADAS DA LEI (ALÍNEA "A" DO ART. 3 0) - PUBLICAÇÃO DOM 31/10/01 - P.1 

Institui a "Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de Próstata", e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

lo faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, nos termos do disposto no § 6° 
do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 

Art. 30  - 	  

a) disponibilização à população masculina, com idade superior a 50 anos, de exames gratuitos para 
prevenção ao Câncer de Próstata, correspondentes a exames de toque retal e teste de PSA (Antígeno 
Prostático Específico); 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448° da fundação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, PREFEITA 

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde 

• Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2001. 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI N. 12.715 - DE 3 DE SETEMBRO DE 1998 

Institui a "Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de Próstata", e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 964/97, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo - PT) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de agosto de 1998, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Art. 1° Será realizada em toda a rede pública municipal de saúde a "Semana Municipal de Combate e 
Prevenção ao Câncer de Próstata", com duração de 1 (uma) semana a partir do dia 27 de novembro (Dia 
Nacional de Combate ao Câncer). 

Art. 2° A organização e implementação da "Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de 
Próstata" ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 30  A "Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de Próstata" deverá compreender as 
seguintes atividades: 

a) (VETADO) 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt—... 25/3/2008 
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b) promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disinstcu 954iSigo 37, § 1 0, da 
Constituição Federal; 

c) celebração de parcerias com universidades, sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a 
organização de debates e palestras sobre o Câncer de Próstata e as formas de combate e prevenção; 

d) realização de outros procedimentos úteis para a consecução dos objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com outros ajustes com a Secretaria 
de Saúde do Estado de São Paulo e com o Ministério da Saúde, para a efetivação dos objetivos desta lei. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas quando necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 60  A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

LEI N. 12.715 - DE 3 DE SETEMBRO DE 1998 

Institui a "Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de Próstata", e dá outras providências. 

• (Projeto de Lei n. 964/97, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo - PT) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de agosto de 1998, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Art. 1 0  Será realizada em toda a rede pública municipal de saúde a "Semana Municipal de Combate e 
Prevenção ao Câncer de Próstata", com duração de 1 (uma) semana a partir do dia 27 de novembro (Dia 
Nacional de Combate ao Câncer). 

Art. 20  A organização e implementação da "Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de 
Próstata" ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 30  A "Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de Próstata" deverá compreender as 
seguintes atividades: 

a) (VETADO) 

b) promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no artigo 37, § 1 0, da • Constituição Federal; 

c) celebração de parcerias com universidades, sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a 
organização de debates e palestras sobre o Câncer de Próstata e as formas de combate e prevenção; 

d) realização de outros procedimentos úteis para a consecução dos objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com outros ajustes com a Secretaria 
de Saúde do Estado de São Paulo e com o Ministério da Saúde, para a efetivação dos objetivos desta lei. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas quando necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 60  A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Voltar 	 Imprimir 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 12330 

Voltar 	 Imprimir 

0 
Proc. N" 	 C2 

Sebastiana A Marques 
RF. 51.595 

LEI N. 12.330 - DE 5 DE MAIO DE 1997 

Institui a Campanha Permanente de Prevenção do Câncer Ginecológico e Mamário, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 843/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

4) 
 Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a Câmara Municipal 

de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica instituída, no âmbito da rede municipal de saúde, a Campanha Permanente de Prevenção do 
Câncer Ginecológico e Mamário. 

Art. 2 0  A Campanha instituída no artigo 1 0  constará da expedição obrigatória de Carteira de Prevenção do 
Câncer de Mama e Ginecológico. 

§ 10  A Carteira, a ser emitida pelos hospitais, ambulatórios e postos de assistência médica da rede pública 
municipal, deverá conter registro de realização anual dos exames papanicolau e da mama. 

§ 20  Os exames mencionados no parágrafo anterior poderão ser realizados por profissionais de saúde da 
rede pública ou da rede privada, desde que adequadamente treinados. 

§ 30  O registro a que se refere o § 1 0  deverá conter também a identificação, de forma legível, da unidade 
de saúde onde se realizaram os exames. 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua 
publicação. 

1110 Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Voltar 	 Imprimir 
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LEI .  N2 11.816 	, DE 26DE JUNHO DE 1995 
(Projeto de 'Lei n 2  215/94, do Vereador Antonio 
Monteiro Filho) 

• Institui a Semana Municipal de 
ao.  Câncer de Mama, e'da outras 
cias. 

PAULO MALUF, Prefeito doluniOlpio de São Paulo, 
das atribuições . que lhe sao:conferidas por lei. 
Faz saber 'que a CaMara Municipal, em sessão de .1 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

de Paiva 

Prevengão 
providen- 

usando 

de junho 

• Art. 1° - Fica instituída a 2 .° semana do 
mês de maio, como a' . Semana Municipal de Prevenção ao 
Câncer de Mama, com o objetivo de conscientizar a mulher 
sobre diagnósticos . preventivos, inclusive a triagem 
médica. 

Art.. 0  - A campanha de prevenção de que 
trata o artigo anterior será executada nos postos de .  
saúde, com pessoal treinado., de acordo- com- métodos 
Clínicos específicos. 

Art. 3° - No prazo de 60. (sessenta) dias, 
contados a partir da publicação da presente lei, os ór-
gãos públicos das áreas' desaúde e ação social; de forma 
integrada, elaborarão' um compêndio sobre a prevenção 'ao'
câncer de mama, .contendo, entre outras matérias,' as 'que 

• se fizerem necessárias na triagem médica sistemática. 

_Parágrafo anicó- - Fica assegurada a. par-
ticipação•do setor privado para a realização da campanha 
ora, instituída, o qual poderá 'receber incentivo na fOrma 
regulamentar... 

Art. 4° - As despesas oriundas da pre-
sente lei correrão . por-conta de' dotações orçamentárias 
própriaá;-suplementadas se necessário. 

• Art. 5° 	Esta lei entrará em vigor na 
data de Sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho 
de' 1995, 442  'da fundação de São Paulo. 	• r 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios JuridiCos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecletariocMIS Finanças 
ADAIL VETTORAZZO, Secretário Municipal da Família e' Bem-
Estar Social 
GETúLIO HANASHIRO, Secretario Municipal da Saóde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
junho de 1995, 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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alyldARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

r- gEha 	do proc, 

c)x 	- 

be ÏuS atos R F., 1.,, 
16- PAR 
16- 0952/2008 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0109/08 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores José Ferreira (Zelão), Mário 

Dias, Atílio Francisco, Noemi Nonato, Cláudio Prado, Edivaldo Estima e Gilberto Natalini, 

membros da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, que visa instituir o 

Programa de esclarecimento sobre o câncer ginecológico, urológico e mamário nas 

Unidades Básicas de Saúde do Município. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do projeto. 

Com  efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal: 

"Art. 30— Compete aos Municípios: 

I — legislar sobre assuntos de interesse local". 

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza: 

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado no 

artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente: 

I — legislar sobre assuntos de interesse local". 

• 	Além disso, a Lei Orgânica assim dispõe: 

"Art. 213 O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, 

mediante: 

I — políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a 

redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 

ambiente natural, os locais públicos e de trabalho." 

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., segundo o qual a 

iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, 

ao Prefeito e aos Cidadãos. 

17- RELCOM 
17- 0279/2008  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PI0109-08e 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Cumpre observar ainda que já não existe mais impedimento em nossa Lei Orgânica para a 

iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria uma vez que a reserva de iniciativa 

para projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida de 

nossa Lei Orgânica Municipal através da Emenda n° 28/06. 

Para aprovação da matéria, deverá ser observado o quárum de maioria absoluta, nos 

termos do disposto no art. 40, § 3 0 , inciso XII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituiçã Justiça e Legislação Participativa, 24 /5 - /or 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PI0109-08e 
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13- RDS 
REQUERIMENTO 13- 0035712009 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, para que 

voltem à tramitação normal os projetos: PL 143/2001; PL 755/2003, 

PL 792/2003, PL 193/2004, PL 289/2004, PL 61012007, PL 109/2008, 

PL 658/2008, PR 31/2005; de minha autoria. 

Sala das Sessões, 19 de Março de 2009. 

Líder do PRB 

• 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAUL 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	1 5 

do processo rg";01-'' t   de 200, tb 	 42) 	ô" 	(a) 	 ri/ 12 
tUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTQ:  

TÉCNICO ADUNISTRATIVQ À SGP.33 — Sra. Supervisora: 
RF. 11234 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

2G3  I 03  /2009  

Ângela B rdin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, • 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —e~/2009, segue o presente 

-expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em, 20   de 	 

 

de 200- .9. 

 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

•• À Com. de.. 

.ÂNGELA E IN ANDREONI 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 
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.../1~11111ffeeler 	 

Recebido na Comissão de 
Adminis:ração Pública 

/ 9'‘') às /51,j.) 

HÉLIO HIDEKI TAKAHAS/4 
c10 -i 11.123 

Ao Nobre Vereador / A Nobre W.N.readOra 

Para relatar. 
Sala d,...Corr:;;;; -3"áct 
Em: V ,--) /40 

   

     

Prstdent rf  
Oba: o razo para rnanifesta0o é de 8 dias, nos 
termos do § 3 0 , artigo 63 do R.I. 

Recebido na Comissão de 
Acirtlinistraçbc Pública 

OL./ 25 As / 74,24  

HUO Hirrs<i 



Ver. Adolfo Quintas — Presidente 

Ver. Domibs Dissei 

érico - relator 

Ver. Penn 

Ver. Souz. 	ntos Ver. Francift o Chagas 

17- RELCOM 
17- 0082712009 
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16- PAR 
16- 00775/2009 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0109/2008. 

O projeto de lei dos nobres vereadores José Ferreira Zelão, Cláudio Prado, Mario 

Dias, Noemi Nonato, Edivaldo Estima, Atílio Francisco e Gilberto Natalini, 

"dispõe sobre o Programa de esclarecimento sobre o câncer ginecológico, 

urológico e mamário nas Unidades Básicas de Saúde do Município" constituindo-

se em palestras mensais direcionadas ao público usuário e será coordenado pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer 

pela constitucionalidade e legalidade. 

Segundo os autores as palestras constituem-se em importante instrumento nas 

ações preventivas por possibilitar a divulgação de informações sobre os riscos, 

sinais e sintomas de doenças e, principalmente, fatores de proteção da saúde, 

através de um contato mais pessoal com o público participante, com possibilidade 

de interação e esclarecimento de dúvidas. 

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este projeto 

lei. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em â 6/W89. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue(m) juntado(o) testo ddia deremeells) reinicodo(si 
sob rIt' 19- 	 r:e inforançãto 9  
	 emil/11/0qo 
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/eatkirWiliana ardoso 
Presidente 

.0° I 
Ver. Milton Ferreira 

Relator 

Ver. Noemi Nonato 	Ver. JarniLjQlurad 	Ver. Carlos Alberto Be 

Ver. Sa ra Tadeu 	 rado 

17- RELCOM 
17- 01405/2009 

Folha n°  a do proc. 
nOj 

Rubem Davi Romancini 
RF 11257 

16- PAR 

16- 01344/2009 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N2  109/2008. 

O projeto de lei, de autoria da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e 
Mulher (composta na oportunidade pelos vereadores José Ferreira Zelão, Cláudio Prado, 
Mário Dias, Noemi Nonato, Edivaldo Estima, Atílio Francisco e Gilberto Natalini), dispõe 
sobre o Programa de esclarecimento sobre o câncer ginecológico, irológico e mamário nas 
Unidades Básicas de Saúde do Município, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL 
está nutrido de todas as condições para prosperar. Trata-se de iniciativa que visa prover os 
cidadãos de um importante mecanismo de conscientização sobre um problema que muitas 
vezes é passível de cura se identificado com relativa antecedência. Pode-se perceber, 
inclusive, que houve a preocupação dos legisladores no sentido de este trabalho de 
conscientização ocorra mensalmente, de forma que a ação não se esgote num determinado 
período. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher /  .11,Lj.0() 

CSPSTIM- rtn 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
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Maria Tereza o 	a Silva 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 
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Mrria 7:Mr.f.710 da Silva 
Téen;co Administrativo 
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rto Tripoli 	Ver. Gilso 	arret 	Ver. 	n o lonato 
s dente 	 Relator 

Ver. Milton Leite 	 Ver. Souz Santos 

17- RELCOM 
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Folha n° 	 1..do proc. 
no, 61.--/0 	de 2 (7 ' 7  

Maria Tereza Affonso a Silva 
RF 10651 

16- PAR 
	 IRA MUNICIPAL DE 

16- 00023/2010 	 _O PAULO 
PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O. 

PROJETO DE LEI N 2  109/2008 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Zelão, Mário Diasl, 
3 

Atílio Francisco, Noemi Nonato, Cláudio Prado, Edivaldo Estima e Gilberto Natalini 

(Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher em 2008), visa 

instituir o Programa de Esclarecimento Sobre o Câncer Ginecólógico, Urológico e 

Mamário nas Unidades Básicas de Saúde do Município, a ser 'coordenado pela 

Secretaria Municipal de Saúde do Município, que se constituirá em palestras mensais 

direcionadas ao público usuário. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0 '5/ 03)/()  

Ver. Arselino Tatto 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

À SGP-33 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	109 	de  2008  

 

02 / 01 	j2013 

 

(a) 

  

PARA ARQUIVAMENTO, face ao dis 	artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Sã9 Paulo 	13. 
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Ellete Lopes Siivério 
RF 11.393 SGP-33 
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